
MINISTERIO	 DA	 FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nq.. 106So/006.267/9c) 9.'Ç
CtIA
Sessão de 22 doseLembro 1995	 ACORDA° No 102 30.236

RECURSO Np	 87.049	 PIS FAUURAMEN1E:	 EX8.:: 1986 e 1987

RECORRENTE	 moDA MINAS C1:11\1FE :::CçnEE 1 TDA

RECORRIDA : PRE	 HORIZCNIE - MO

C.I .SEEATIJBS,MgNIP DEPDBRgNÇJA. -	 11-1 alui0 52 dc
lançamenE. o reflexivo a dedisão proferida no pro
cesso matriz ê ap!lcâkvel ao prooesso deLorrente,
dada a relaç%o d p LaNsa e efeito que vincula um ao

1:¡-'	 „	 f: u.-5 	 p	 v cic) „

Vistos, reJatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por MODA MINAS CONI-EOÇOES LIDA.

ACORDAM os Membus da Segunda Câmara do Primeiro Conse-
lho de ContribkÁintes, por unanimidade dr votos. NEBAR provimento ao
reUAAUSO	 nos termos do relalót-in P voto que passam a integrar o pre
sente julgado.

Sala das Sessbes, em 22 de seLembro dr :995.

Pi	 :7; ) E t.lt IVE11" ;:()	 . VICE-PRESIDENTE
_

r.	 I: o r.E.: p:	 REI	 )1-R

E S10 EM	 1.8UREPIBEFW:l RIBEIRO NUNES ROCHA	 PROCURADOR DA F.,()

DE	 2 o ouT 1995	 :LENDA NACIONAL

Partidiparam, ainda, do pesente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros::	 CIÓVÁS Alves, Sueli Eflgnia Mendes do Britto, Ursula
52fl !, Mala E. 1, 	 de Andrade Figuoiredo, José Carlos Passuello e José
Geraldo Rosa (SuplenUe).
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No .. 10680/004.267/90-.93

RECURSO No. .2. 07.049

ACORDMO No, u 102-30.236

RECORRENTE	 MODA MINAS CONFECÇnES 1...TDA

R. E„ 1 ... R. I. 0. R, J.. g.

Processo iniciado com auto de infração decorrente de

fiscalização de Imposto de Rsnda PEEE0a Jurídica, na qual o f...iscal.

apurou omissão de receita oprracional no cálculo do imposto/contribui.-

ção, caracterizada pela saída de mercadorias sem emissão de nota fis-

cal, no processo NQ . 10600/004,269/90......19.

Das verificaçCies efetuadas nos exorcicios dw 1986 e

1907, gorou-se o credito tributário referonte ao PIS/FATURAMENTO no

valor de 346,45 BINF apurado com base no art.. 3Q, alínra "1-:::" da lei

complementar.. 7/70, ar t. lg parágrafo (mica da L..ei. Complrmentar 17/73 e

rrgulamento do P10/PASEP.

A Contribuinte recorre tempestivamente ao Auto dr In-

te de processo matriz, o objeto de conteslãção está rm separãdo.

Apreciando as alegaçf5e5 de defesa o Delegado prop'be que

seja mantido o Auto de .11 .. 1f1.-.ação Em 1... . p ia, jà quE julgado E p i-o rP''“:50 ma--

triz onde ficou comprovado a. EM15552(.0 de receita.

Contribuinte recorre voluntariamente da decisão mono-.

cráiica alegando que a ftscaliação da Ruccjfá Federal, ao adotar . o

auto de lnração (,,,,sk.a.dual CEMO base pe. rã desenvolver . SEU procedimento

fiscal não teve cuidado já quo o feito do fisco estadual se baseou em	 ....

alegaçbes do omissão de receita, SEM quaisquer provas ou evidencias.

Que o fato da rocori-ente ter . parcelado o pagamento de ICM exigido no

f....-i!....ado AUTO não carãcteriza confissão da oxistncia da OiniSS%0 w 5im

um acordo ruim já que os r.f...,c.:1!4.-5f....ls haviam se esgotado. Cita ainda o

Acórdão Ng„ 103-04.562 da 3á , C.,';:f.mara que assim se pronupciou:: "não pode

/

(iy..
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MINTSTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO nP CONTRIBUINTES

PROCESSO Np 10680S004.267/90-93

ACORDA° No. 102-30.2-36

saída	 de mcrc......J.-.3rias não escrituradas", alegando não fl::::V1,....!LEM 	 provas

conclusivas no presente caso.

Considra ainda em sen recur .so ser indispensável a prc.....-

va da omissão de receita para que se proceda a e .;:signcia f...i.sed. a 2952

título de acordo c=i o RIR em seu art ... - 181.

Encaminhado ao 2(2 Conselho dc ..2 Conl:!--N.J.nites o processo

baixo E . em

l 

diligncia para a juntada das provas c decisão do processo

principa.

E n relafhrjo.
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MI NISTER 10 DA FAZEfiDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10680/004.267/90-9'1

A(::ORDA° No	 1i....);?..--0.236

52.. Q. 1. R

(...'..c.m...1:sEi.,lluiro Júlio Cesar Gomes da Silva, Retator

(1 recurso est.ar(..,?ve.,:s..1:..1:1(.....) das formalidades legais f...:- nole

o Cco11 . 1- .. ..ibuinto repete os mesmos arejumentos já apresentados no processo

matriz, e que foram d::-..vidamente apreciados tanto pela autoridade re----

corrida, como por . está Câmara,

Ao recurso interposto no processo matriz, foi negado	 1

pr.ovialz..y.flito,	 conforme 5e verifica pelo Acórd%o n0.. 102-27.445 de	 fia::

.4.37.45.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Conse-

iho, de que o decidido no processo matriz c .....curst.itui prejulgado aplica-

vel no juiww11:21iiii do pr'iJCESSC dcf:::.w ...rente, dada a relaç%o de causa e

efeito que vincula um ao outro, NEGO provimento ao recu.r.'so.

Brasília	 DF, 22 de selembro do 1995.

'''.------.t5-'-- 	 --7:›
Júlio Ce‘. ,J .Ar- 9UMP ,,,, ela-SLI-a--"::: Relatar..___.------T::----
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